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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA-GERAL

IMPRENSA NACIONAL

TERMO DE CONTRATO N2 03/2020, QUE FAZEM,
ENTRE SI, A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
IMPRENSA NACIONAL, E A EMPRESA CLARO S/A.

A União, por intermédio da Imprensa Nacional, Órgão específico, singular, integrante da estrutura
regimental da Secretaria-Geral da Presidência da República, com sede no Setor de Indústrias
Gráficas, Quadra 06, Lote 800, CEP: 70.610-460 na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o n2
04.196.645/0001-00, doravante designada Contratante, neste ato representado pelo seu Diretor-
Geral, Senhor Pedro Antonio Bertone Ataíde, inscrito no CPF n 2 055.071.218-69, portador da
Carteira de Identidade n 2 15.531.289 - SSP/SP, nomeado pela Portaria n 2 1.514, de 19 de julho de
2016, publicada no DOU, Seção 2, de 20 de julho de 2016, com delegação de competência conferida
pela Portaria n 2 50, de 20 de novembro de 2019, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República, publicada no DOU, Seção 1, de 21 de novembro de 2019, e de
conformidade com a Portaria n 59, de 17 de dezembro de 2019, do Ministro de Estado Chefe da
Secretaria-Geral da Presidência da República, publicada no DOU, Seção 1, de 18 de dezembro de
2019, e a empresa Claro S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n 9 40.432.544/0001-47, sediada na Rua
Henri Dunant, n 2 780 - Torres A e B Santo Amaro, CEP 04.709-110, em São Paulo-SP, doravante
designada Contratada, neste ato representada pela Sra. Raquel Loschi de Freitas Cobuci, portadora
da Carteira de Identidade n 2 6672024, expedida pelo SSP/MG, CPF n 054.766.486-90, e pela Sra.
Juliana Franco Jibran Hsieh, portadora da Carteira de Identidade n 2 1.434.652, expedida pelo
SSP/DF, CPF n 780.528.581-00, tendo em vista o que consta no Processo n 9 00034.001081/2019-96,
e em observância às disposições da Lei n 9 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, da Lei n9
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Instrução
Normativa SEGES/MPDG n 2 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão n 2 0212020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado -
STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), na modalidade Local, assim entendidas as chamadas originadas
da Central Telefônica da Imprensa Nacional, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital.

1.2. Este termo de contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses,
contados da sua assinatura, conforme fixado no Edital, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, no termos do Inciso II do art. 57, da
Lei n 9 8.666/93, observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem

natureza continuada;
2.1.3.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;
2.1.4.Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente

vantajoso para a Administração;
2.1.5.Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na

prorrogação;
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de

habilitação
2.2.	A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
2.3.	A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.10 valor mensal do contrato é de RS 992,83 (novecentos e noventa e dois reais e
oitenta e três centavos), perfazendo o valor anual de R$ 11.914,0000 (onze mil, novecentos
e quatorze reais), conforme relação abaixo:

	

Unidade de	Quant.	Valor	Valor Anual	DescontoGrupo	Item	 Especificação	 .	 Valor Final

	

Medida	Anual	Unitário	 %
Assinatura Mensal dos entroncamentos

1	digitais - Feixe-El, com 30 canais cada, assinatura	24	R$ 1.062,85	R$ 25.508,40 98,99690%	R$ 255,8759
em fibra óptica.
Instalação dos entroncamentos digitais

2	- Feixe-El, com 30 canais cada, em	unidade	2	R$ 1.391,20	R$ 2.782,40 98,91036%	R$ 30,3181
fibra óptica. (parcela única)
Assinatura	Mensal	da	faixa	de assinatura	72	R$ 214,66	R$ 15.455,52 98,46426%	R$ 237,3569numeração DDR (em centena).

único	 Serviço	Telefônico	Fixo-Fixo	na
modalidade Local, assim entendida as

4	ligações oriundas da área de código	minuto	240.000	R$ 0,12 R$ 28.800,00 73,97764%	R$ 7.494,4411
nacional 61, para telefones fixos nesta
mesma área (LOCAL-FF).
Serviço Telefônico Fixo-Móvel na
modalidade Local, assim entendidas as

5	ligações oriundas da área de código	minuto	60.000	R$ 0,73	R$ 43.800,00 91,10500%	R$ 3.896,0080
nacional 61 para telefones móveis
nesta mesma área. (LOCAL-FM).

	

Valor Global	 R$ 11.914,0000
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3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive o custo de material, mão de obra, tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na
classificação abaixo:

Programa de Trabalho: 04.662.4001.2804.0001

Elemento de Despesa: 33.90.39-58

PTRES: 168566

Nota de empenho: 2020NE800080, datada de 12/03/2020, no valor de R$
11.913,97 (onze mil novecentos e treze reais e noventa e sete centavos).

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser enviada à Contratada com
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o
Gestor do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o aceite
dos serviços, sendo que o pagamento poderá ser realizado por meio do código de barras
contido na fatura, ou por Ordem Bancária.

5.1.1. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito
mediante ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços
efetivamente utilizados.

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n 2 8.666, de 1993.

5.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa n 2 3, de 26 de abril de 2018.

5.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

5.3.1 O prazo de validade;

5.3.2. A data da emissão;

5.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
5.3.4 O período de prestação dos serviços;

5.3.5 O valor a pagar; e

5.3.6 Eventual destaque do valor de retenções tributáricabíveis



5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

5.5 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.5.1 Não produziu os resultados acordados;
5.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
5.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

5.7 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa n 2 3, de 26 de abril de 2018.

5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.11 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à Contratada a ampla defesa.

5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

5.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da Contratante.
5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do
tem 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.14 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
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5.15 Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados, decorrentes desta
contratação, deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da efetiva prestação dos serviços.

5.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
6	 1 = 0,00016438

l=(TX)	 T_	 __	 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação da proposta.

6.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice de Serviços de Telecomunicações (IST), estabelecido pela ANATEL,
apurado com periodicidade anual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a
Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

6.8 O reajuste a que a Contratada fizer jus e que não for solicitado durante a
vigência do contrato será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual
ou com o encerramento do contrato.

7I
6.9 O reajuste será realizado por apostilamento
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 A Contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56
da Lei n 9 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa)
dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento)
do valor total do contrato.

7.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da Contratante, contados da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
7.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 1 e II do art. 78 da Lei g 8.666 de
1993.

7.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n 9 5/2017.

7.4 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

	

7.4.1	Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

	

7.4.2	Prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

7.4.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; e

7.4.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com
o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

7.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no subitem 4 acima, observada a legislação que rege a matéria.

7.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritura[, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.

7.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no pra" máximo
de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
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7.11 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente, como
para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar
danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu
nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal, a
Contratada deverá, no prazo de 3 (três) dias úteis, recompor o valor total dessa garantia, sob
pena de aplicação de penalidade prevista neste Termo de Contrato, salvo na hipótese de
comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por
escrito e aceita pela Contratante.

7.12 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

7.13 Será considerada extinta a garantia:

7.13.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado,
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

7.13.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea
"h2"do item 3.1 do Anexo VIU da IN SEGES/MP n 9 05/2017.

7.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

7.15. A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação
ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

7.15.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

7.16. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato.

7.17. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições
constantes no art. 57 da Lei n g 8.666/1993, a Contratada deverá, a cada celebração de termo
aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis da assinatura do termo, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante,
com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base
o valor atualizado do contrato, independentemente de a garantia anterior encontrar-se
vigente.

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica.
8.1.1 Prestação dos serviços 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias
por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os
casos de interrupções programadas e devidamente comunicadas à Imprensa
Nacional.

o
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8.1.2 Prestação de informações e de esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela Imprensa Nacional, por intermédio do consultor designado para
acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação, nos termos
especificados no presente documento.
8.1.3 A prestação dos serviços requer a apresentação, mensal e
gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, do detalhamento dos serviços
prestados com números de origem e destino das ligações, data, duração das
ligações, separado por tipo de modalidade de serviços (Local fixo-fixo e fixo-
móvel), contendo todos os tributos, encargos e descontos, conforme preços
contratados no processo licitatório.
8.1.4 Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com
disponibilidade anual mínima em 99,40% (noventa e nove por cento e quarenta
centésimos) do tempo contratado para STFC. Na hipótese de ocorrência de
interrupção total de prestação de serviço de recebimento e/ou realização de
chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no
máximo 8 (oito) horas para STFC.
8.1.5 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral,
com atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada,
nos entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou
equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA.
8.1.6 As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à
CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão
realizadas com a concordância da CONTRATANTE

8.2 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato, na
forma que segue:

8.2.1 Serviços de instalação e ativação:
8.2.2 Todos os custos relacionados com materiais, equipamentos e mão de
obra, destinados à instalação e ativação dos serviços, objeto deste Termo de
Contrato, serão suportados exclusivamente pela Contratada.
8.2.3 O prazo para ativação dos serviços é de até 30 (trinta) dias corridos, após
a assinatura do contrato.
8.2.4 Caso a Contratada não seja a atual fornecedora dos serviços, as novas
instalações ocorrerão concomitantemente à desativação dos serviços
atualmente em operação, de forma a evitar a interrupções.

8.3 O entroncamento da central telefônica PABX com o STFC deverá ser feito por
meio de tronco digital El, com sinalização R2 digital, totalizando 30 canais cada.

8.4 O entroncamento deverá ser atendido por meio óptico (fibra óptica), ficando a
cargo da Operadora a instalação de todos os recursos necessários para implantação do link.

8.5 O endereço para instalação dos entroncamentos é: SIG Quadra 6 Lote 800 -
CEP 70610-460 - Brasília/DF.

8.6 A faixa de numeração atualmente em uso pela Imprensa Nacional é 3441-9400
a 3441-9999.

8.7 Caso a vencedora deste processo de licitação não seja a operadora atualmente
Contratada, deve ser garantida a manutenção (portabilidade) da faixa de numeração
atualmente em uso.
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CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n 2 8.666, de 1993.

9.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, sendo permitida a
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa
atribuição.

9.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Contrato.

9.4 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos § 1 9 e 22 do art. 67 da Lei n 2 8.666, de 1993.

9.5 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n 2 8.666, de 1993.

9.6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

9.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
comunicar ao gestor do contrato para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

9.8 O Fiscal Técnico deverá apresentar ao gestor do contrato, que repassará ao
preposto da Contratada, a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.10 . A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcional idade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à Contratada, de acordo com as regras previstas neste Termo de
Referência.

9.12 O Fiscal Técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços.

9.13 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MP n g 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.
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9.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n 2 8.666,
de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 Obrigações da Contratante

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.3. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da Contratada às suas
dependências, para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido
cadastramento dos referidos empregados pela Contratante.

10.4. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta
contratação que venham a ser solicitados pelo consultor designado pela Contratada.

10.5. Nomear Gestor e Fiscais Técnico e Administrativo para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

10.6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por meio
do Gestor do Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n2
8.666, de 21 de junho de 1993.

10.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para
a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

10.8. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais,
e, no caso de cobrança indevida, a Contratante poderá glosar os valores considerados em
desacordo com o contrato. Após a notificação da glosa, a Contratada terá prazo de 15 dias
corridos para questionar os valores glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa.

10.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n2
5/2017.

10.10.	Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis.

10.11. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada.

10.12. Obrigações da Contratada

10.13. Cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Contrato, em especial no
que se refere à implantação, operação e níveis de serviço.

10.14. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito
federal, estadual ou no Distrito Federal, bem como, ainda, assegurar os direitos e
cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL.

10.15. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à
Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita.	 2



10.16. Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato,
salvaguardados os casos de interrupções programadas.

10.17. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o
funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia
e 7 (sete) dias por semana, disponibilizando à Contratante, e/ou a quem esta designar, um
atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada, disponível em horário
comercial, aceitando-se a disponibilização de central de atendimento no estilo cali center
para atendimento especifico ao Governo e grandes clientes corporativos.

10.18. Credenciar por escrito, junto à Contratante, um preposto idôneo com
poderes de decisão para representar a Contratada, principalmente no tocante à eficiência e
agilidade da execução dos serviços objeto deste contrato.

10.18.1. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas úteis após a assinatura do contrato.

10.18.1.1. No momento do afastamento do preposto, definitivamente ou
temporariamente, a Contratada deverá comunicar ao Gestor do Contrato por
escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do
próximo dia útil.

10.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratante por intermédio de consultor designado para acompanhamento do contrato
nos seguintes prazos: até 24 (vinte e quatro) horas corridas nas capitais e em até 72 (setenta
e duas) horas corridas nas demais localidades, a contar de sua solicitação.

10.20. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de
modo a obter uma operação correta e eficaz.

10.21. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da
prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da Contratante.

10.22. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se à mais ampla e
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações
formuladas.

10.23. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que se refiram a Contratada, independente de solicitação.

10.24. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e
prestar os esclarecimentos julgados necessários.

10.25. Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da Contratante,
juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados de voz, em papel e/ou
em arquivo eletrônico compatível com arquivo de texto no formato TXT, no padrão
FEBRABAN (versão 3 ou superior, conforme www.febraban.org.br ), incluindo detalhes das
chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor
do serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no
processo licitatório.

10.26. As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou
linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de um novo ramal ou linha
deve ser feito sempre em uma nova página.
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10.27. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem
indicados pela Contratante, para realizar as solicitações relativas ao contrato, tais como,
manutenção, configuração, entre outras.

10.28. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer
fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção
das medidas cabíveis.

10.29. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Contrato.

10.30. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto
contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a
responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

10.31. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem
fora do escopo do objeto contratado, a Contratada repassará as informações técnicas com a
devida análise fundamentada que comprovem o fato para a Contratante, sem qualquer ônus
para a mesma.

10.32. Não fazer uso das informações prestadas pela Contratante que não seja em
absoluto cumprimento ao contrato.

10.33. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do
serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de
quebra de sigilo de telecomunicações.

10.34. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação
de serviços da Contratada ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo
de outras providências nas demais esferas.

10.35. A Contratada deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais
estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quais sejam, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
atualizado do contrato.

10.36. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n 2 8.666, de 1993 e da Lei
n 2 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3 Fraudar na execução dos serviços;

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 Cometer fraude fiscal;

11.1.6 Não mantiver a proposta.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Contratante pode
aplicar à Contratada as seguintes sanções;
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11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

11.2.2 Multa de:

11.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Contratante, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.2.2.2 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;

11.2.2.3 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

11.2.2.4 0,1% a 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

11.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Contratante a promover a rescisão do
contrato.

11.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

11.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos.

11.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

11.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 1 deste Termo de Contrato.

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

11.3 As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.3, 11.2.4 e 11.2.5 poderão ser
aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

11.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:
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TABELA 1
GRAU	 CORRESPONDÊNCIA

1	0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato—
4	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
INFRAÇÃO

ITEM	 DESCRIÇÃO	 GRAU
1	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais, por ocorrência.
2	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,	04os serviços contratuais, por dia.

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços	03contratados, por empregado e por dia.
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço	02e por dia.

Para os itens a seguir, deixar de:
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização	02do contrato, por ocorrência;

6	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não	01atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Contrato, do edital e seus
anexos, não previstos nesta tabela de multas, após reincidência	03formalmente notificada pela fiscalização do contrato, por item e por
ocorrência;

8	Indicar e manter, durante a execução do contrato, o preposto previsto	01neste Termo de Contrato.

11.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

11.5.1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração
em virtude de atos ilícitos praticados.
11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei n 2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n g 9.784, de
1999.

11.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.7.1 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 da Lei n 10.406, de 2002,que7stitui^Có 	Civil.



11.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n 2 12.846, de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

11.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei n 9 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

11.13As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei n 2 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Contrato, anexo ao Edita.

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n 9 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n 2 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

13.1. É vedado à Contratada:
13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
13.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.



CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
n 8.666, de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n 2 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n 9 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, renunciando-se a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Brasília, 16 de março de 2020
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